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    Reservados todos os direitos desta obra.


    Proibida a reprodução integral desta edição por qualquer meio ou forma, seja eletrônica ou mecânica, fotocópia, gravação ou qualquer outro meio sem a permissão expressa do editor. A reprodução parcial é permitida, desde que citada a fonte.


    Esta editora se empenhou em contatar os responsáveis pelos direitos autorais de todas as imagens e de outros materiais utilizados neste livro. Se porventura for constatada a omissão involuntária na identificação de algum deles, dispomo-nos a efetuar, futuramente, as devidas correções.

  


  Não podem as ciências sociais, como a sociologia, a economia e a ciência política, esgotar os aspectos do problema nacional na forma em que este se apresenta em um país como o Brasil. Há, nesse problema, ao menos um aspecto para o qual são míopes aquelas ciências. Referimo-nos ao que só se revela na perspectiva dos valores e de uma ontologia da existência histórica. O Brasil chega, atualmente, ao limiar de um modo de ser que, em todos os tempos, tem sido o dos povos eminentes.


  Consciente da limitação da sociologia ao focalizar a questão do poder nacional, procederemos neste estudo a uma meditação aberta sem reservas a todas as virtualidades do processo atual do Brasil e que ultrapasse a maneira habitual de tratar o tema e se fundamente no que pode ser chamado de verdadeira “experiência” no domínio dos valores.


  Guerreiro Ramos,
O Problema Nacional do Brasil


  
    Esta obra é dedicada a Carmen Lícia Palazzo, com quem tenho desenvolvido várias décadas de feliz e profícua atividade intelectual, ela muito maior leitora, pensadora e escritora do que este modesto escrevinhador.


    Ela também traz a marca da felicidade com que fui contemplado ao ver dois filhos ativos e realizados, Pedro Paulo e Maíra, sendo que esta já nos presenteou com três belos netos: Gabriel, Rafael e Yasmin.

  


  
    PREFÁCIO


    Paulo Roberto de Almeida impressiona, entre outros motivos, por sua determinação para fazer, em sua vida intelectual, nada que afete ou que ameace a sua independência. Essa imagem, que tomei de Antonio Candido em referência a Anatol Rosenfeld, cabe perfeitamente na definição de Paulo Roberto, um pensador que vem vivenciando em seu campo, vasto (porque é um polímata) metamorfoses e transformações.


    Renomado pesquisador de nossa historiografia diplomática (a Formação da Diplomacia Econômica do Brasil é o meu predileto), Paulo Roberto tem também se interessado pelas várias nuances que substancializam um pensamento brasileiro, orientado para compreensão de Brasil, menos como metafísica, ainda que muito como uma ideia. O seu livro sobre os Construtores do Brasil, que define como um “ensaio de síntese histórica e de exposição argumentativa”, é um “tour de force” em torno de ideias e pensadores que tentam explicar nossa condição.


    O livro enfrenta quatro grandes temas: o Estado, a Ordem, o Progresso e a Democracia. É um enfrentamento aos tempos presentes. Vivenciamos a democracia corroída, o progresso em forma de retrocesso, a ordem pautada pelo deboche e o Estado com um butim. O que fazer? Teorizar é também uma forma de militância. Paulo Roberto, nesse sentido, é um militante.


    O livro pode ser lido como um hopscocht (jogo de amarelinhas). Não há necessidade de uma leitura linear e cronológica. Os pensadores se complementam, se contradizem e se sustentam, independentemente de qualquer sequência pautada pelo tempo. O livro apresenta camadas horizontais que se sobrepõem, e apresenta também camadas verticais que se justapõem.


    Construtores da Nação pode ser compreendido como um curso sobre o pensamento brasileiro, na tradição de Antonio Paim (História das Ideias no Brasil), de João Cruz Costa (História das Ideias no Brasil), de Vamireh Chacon (História das Ideias Socialistas no Brasil), de Paulo Mercadante (A Consciência Conservadora no Brasil) e de Fernando Azevedo (A Cultura Brasileira), autores que sempre se interessaram por grandes sínteses. Pode ser lido como um manual, a exemplo de Mariza Veloso e Angélica Madeira (Leituras Brasileiras). Pode ser lido também como um guia de leitura, como se lê Nelson Werneck Sodré (O que se deve ler para conhecer o Brasil).


    É o leitor que escolhe como transitar no contexto de tantas informações. Toma conhecimento de que Hipólito da Costa concebeu um projeto de Constituição, com 87 artigos. Para quem não é da carreira diplomática, a informação de que a Conferência de Haia fora convocada em 1905 pelo Czar, “sob inspiração do primeiro Roosevelt”, e que, prevista para 1906, somente se realizou no ano seguinte, para que não coincidisse com a III Conferência Interamericana, que ocorreu no Brasil.


    O leitor compreende a influência de San Tiago Dantas sobre Marcílio Marques Moreira e a relação entre esses dois pensadores e homens de ação com José Guilherme Merquior, a par da proximidade deste último com Celso Lafer, Luiz Navarro de Brito, Sérgio Paulo Rouanet e o próprio Vamireh Chacon.


    Paulo Roberto valeu-se de fontes primárias, lendo diretamente todos os autores que estudou: Cairu, Hipólito, Bonifácio, Varnhagen, Bernardo Vasconcelos, Paulino de Sousa, Paranhos (pai e filho), Nabuco, Rui, Monteiro Lobato, Afonso Arinos, San Tiago Dantas, Merquior, Roberto Campos. Há também a presença de fortíssima literatura secundária e explicativa: José Murilo de Carvalho, Vianna Moog, Emília Viotti da Costa, Antonio Candido, Arno Wehling, João Camilo de Oliveira Torres, João de Scantimburgo e muitos outros. Há também a oportuna presença do historiador inglês Leslie Bethell, que tanto nos estudou.


    Construtores da Nação é um livro de história econômica, de história de nossa política externa, de historiografia crítica, de história política e de história sociológica. O autor quebra os limites entre várias disciplinas. Do ponto de vista historiográfico, é também um livro de profecias em forma de hipóteses, o chamado “what if” dos autores de expressão inglesa. É o caso, por exemplo, da reflexão em forma de lamento, que o leitor constata quando Paulo Roberto critica a sucessão de Getúlio, em 1945, que se fez em torno de um inexpressivo e hesitante general. A ascensão de Oswaldo Aranha, naquele momento, insiste Paulo Roberto, teria radicalmente alterado o rumo de nossa história.


    O político gaúcho encanta o autor. Paulo Roberto havia colaborado com Stanley Hilton na construção da biografia (definitiva, penso) de Oswaldo Aranha. Faltava alguém, naquele Jeep, em Natal, quando Roosevelt (o segundo) e Getúlio discutiam os rumos da guerra. O leitor tem toda uma trama levantada, que depõe contra o caudilho, mesquinho na política cotidiana. Foi com Paulo Roberto que compreendi as verdadeiras razões pelas quais Oswaldo Aranha fora despachado para Washington.


    Percebe-se em Paulo Roberto um quase fetichismo (perdoe-me o autor) com Rui Barbosa e com o barão que simboliza o Itamaraty. A referência ao pequeno incidente que fez do cônsul de Liverpool a estrela de máxima grandeza de nossa história diplomática é um dos pontos altos do livro. O leitor se surpreende com a amizade entre Paranhos (pai) e Caxias, e com a ida do Juca para um confortável posto, do ponto de vista financeiro, de custas e emolumentos. Paulo Roberto refere-se a Álvaro Lins como o biógrafo oficial, com o que todos concordamos. Álvaro Lins foi embaixador brasileiro em Portugal, nos tempos de Juscelino. Há também referências à biografia de Luís Viana Filho (que também biografou Eça e Rui) e aos trabalhos de Luís Cláudio Villafañe Santos. Paulo Roberto agora está listado na hagiografia do Paranhos (filho).


    O capítulo sobre Rui Barbosa é um dos mais encantadores e desconcertantes do livro. Rui foi ministro da Fazenda do governo provisório de Deodoro da Fonseca. Mais tarde, enfrentou Floriano Peixoto. Uma trajetória memorável, explorada em seus aspectos mais singulares, que evidencia advogado brilhante e ativista obstinado, o mais emblemático dos bacharéis brasileiros, Rui foi também um zelador do Erário.


    Preocupado com a diminuição das receitas da União, Rui Barbosa sugeriu novos impostos que atenderiam essa necessidade. Defendeu o imposto de renda, um imposto sobre os terrenos incultos e não edificados na capital da república, um imposto sobre o álcool, um imposto sobre o fumo, bem como a agravação do imposto do selo. Entre nós, foi um dos grandes defensores do imposto de renda. Rui imputava a essa exação uma medida de justiça. O imposto de renda consistiria em contribuição direta que atenderia às peculiaridades de todos os pagantes, na medida de suas possibilidades. Enfaticamente, Rui insistia na distribuição dos encargos e responsabilidades fiscais, entre os economicamente mais portentosos.


    O que também chama a atenção no livro de Paulo Roberto é a importante ênfase de Rui como internacionalista. Paulo Roberto nos explica que Rui foi nomeado (em 1921) juiz da Corte Permanente da Liga das Nações, posto que não assumiu, já estava doente. Paulo Roberto explora também uma coincidência: Epitácio e Rui concorreram (de algum modo) para representar o Brasil na Conferência de Paz, em Paris. Epitácio ganhou a indicação. E também ganhou a eleição para a presidência da República, estando lá, contra Rui, que aqui fazia um comício atrás do outro, revivendo a campanha civilista de 1910, quando foi derrotado por Hermes da Fonseca.


    Rui (penso) é também um símbolo da loquacidade bacharelesca, síntese de tudo que Monteiro Lobato criticava, mas que exerceu sobre o escritor uma curiosa ascendência. Rui notabilizara-se como combativo advogado, cultíssimo, dominava idiomas, doutrinas, teorias e a língua nossa como poucos. Discutiu com seu professor de Português, a propósito da redação do projeto do Código Civil, de autoria de Clóvis Beviláqua. Rui foi também fiel defensor do federalismo (e por isso acabou virando republicano), do abolicionismo e tomou firme posição antipapal por ocasião dos debates da Questão Religiosa, em virtude dos efeitos da Bula Syllabus sobre o Brasil.


    Para os interessados em história econômica, as sessões sobre Cairu e Mauá são aliciantes. O tema das vantagens comparativas em Cairu e suas posições contrárias à escravidão chamam a atenção. Paulo Roberto levanta o chamado problema Cairu, que radica no reducionismo de Sérgio Buarque de Holanda, prestigiado por um prefácio de Antonio Candido, para quem o autor de Visões do Paraíso teria desmascarado “a posição extremamente reacionária de Silva Lisboa”. Paulo Roberto explica-nos o equívoco que há nas tentativas de comparação entre Cairu e Hamilton, no contexto da importância do protecionismo para colônias ou colônias em processo de independência econômica.


    Também do ponto de vista da história de nossas ideias econômicas, é importante o capítulo que explora as tensões entre Roberto Simonsen e Eugênio Gudin. Trata-se de um debate interminável. Simonsen defendia a planificação e a presença do Estado na organização econômica. Gudin defendia o liberalismo e o mercado. Para Paulo Roberto, Gudin mostrava-se como “uma espécie de Dom Quixote da economia de mercado”.


    O autor menciona a famigerada Instrução 113 da Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc), que está no pano de fundo da confusão da política externa (do ponto de vista econômico) que marcou os anos JK-Jânio-Jango. A Sumoc é hoje o Banco Central do Brasil. Com Paulo Roberto aprendemos de quem é a ideia do desconto do imposto de renda na fonte. Para quem estuda direito tributário (é o meu caso), só essa informação, que desconhecia, vale todo o livro.


    Paulo Roberto explora com profundidade, e com reverência, a trajetória de Joaquim Nabuco. Esse importante juspublicista notabilizou-se pela extraordinária capacidade de argumentar, aglutinar e de liderar, pela inteligência. Mas, além disso, é contraditório, porque revolucionário e ao mesmo tempo conservador (na visão de um conterrâneo, Vamireh Chacon). Foi visto como um dândi que simultaneamente fora o centro de um furacão (na percepção de uma biógrafa recente, Angela Alonso).


    Joaquim Nabuco é o retrato mais bem acabado da cultura brasileira da segunda metade do século XIX, proscênio de patriarcas e bacharéis, na impressão de Luís Martins. Eram espremidos por um remorso incurável que os atingia desde o ocaso do Imperador, que deixou o país num vapor noturno, como se fosse um escravo fujão, nas próprias palavras de Sua Majestade.


    Era um tempo de escolhas inconciliáveis. Na organização do Estado, Império ou República? Na formulação econômica, agricultura ou indústria? Na literatura, romantismo ou realismo? Na filosofia, o positivismo francês ou o idealismo alemão? Na política, conservadorismo ou liberalismo? Na fixação do regime de trabalho, escravos ou proletários? Na parceria, Inglaterra ou Estados Unidos?


    O maniqueísmo que o século XIX viveu colocava perguntas irrespondíveis; mal formulados, os problemas refletiam menos o que efetivamente se vivia do que o pensamento dos que nutriam a existência na exploração inconsciente daquelas contradições. E no mundo das escolhas, a paixão cede à razão, não sem a cobrança do pedágio faustiano da opção pelos desejos incontidos: a questão é muito freudiana. Paulo Roberto enfrentou alguns desses dilemas. Para Paulo Roberto, essas contradições são nítidas. Para o autor, Nabuco era um “aristocrata da Zona da Mata do Pernambuco” que se bateu pela causa da emancipação.


    Penso que o capítulo mais delicioso do livro é a inesperada referência a Monteiro Lobato. Paulo Roberto é cético, irreverente. Lembra, em passo rabelaisiano, que Lobato dizia que um país se faz com homens e com livros, porque também era um editor. Paulo Roberto retomou a figura de Mr. Slang, o inglês da Tijuca, por quem Lobato dizia o que pensava, do mesmo modo que, por intermédio de Emília, uma boneca de pano, comunicava-se com as crianças. Nesse momento do livro, o leitor tem passo também com alguns insights de crítica literária, e interessante é a relação desse personagem de Lobato (Mr. Slang) com as Cartas Persas de Montesquieu.


    Paulo Roberto nos lembra a vida de Lobato, um grande lutador. Em 1926, Lobato seguiu para Nova York e lá morou até 1931. Nos Estados Unidos, foi adido comercial brasileiro. Impressionado com o crescimento econômico dos norte-americanos, dedicou-se a defender a exploração do petróleo e do ferro, quando retornou ao Brasil. Em virtude de intransigente luta em prol de nossa soberania nos direitos de exploração do subsolo, foi preso, em 1941, por três meses. Seguiu para a Argentina em 1946, lá vivendo um ano. Ao retornar para o Brasil, era festejado autor de livros infantis. Morreu em 4 de julho de 1948 em virtude de espasmo vascular. Aprendi com Paulo Roberto quem convidou Lobato para a missão nos Estados Unidos.


    Em Construtores da Nação há todo um panorama que fixa o pano de fundo e, ao mesmo tempo, as bases de nossa condição brasileira. É um livro sobre pensadores brasileiros, que pensaram o Brasil, na compreensão de um brasileiro que também pensa o Brasil, com independência e firmeza de convicções. Em tempos de crise (e parece-me que a crise é de todos os tempos), fundamental que pensemos a crise em que estamos, na perspectiva daqueles que de certo modo sempre nos ensinaram como vencê-las, ou pelo menos como suportá-las.


    O problema, e creio ser essa a grande lição do livro de Paulo Roberto de Almeida, é que não aprendemos, por deficiência intelectual nossa, ou por preguiça também intelectual nossa, ou por desinteresse, ou por inaptidão para compreensão. É o que nos faz tão próximos daquele herói sem nenhum caráter, criado por Mário de Andrade, aquele que era 300, e que era 350, e que um dia toparia consigo mesmo. É o que ocorre no país hoje.


    Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy1


    Brasília, julho de 2022.

  


  APRESENTAÇÃO


  Nos ombros dos verdadeiros estadistas


  Paulo Roberto de Almeida


  Este livro trata, como indicado em seu título, de alguns dos construtores da nação brasileira. Ao abrigo desse conceito, pretendi apresentar, ainda que de maneira breve, a vida, um esboço do pensamento e uma parte da obra daqueles que muito contribuíram, nem sempre com efeitos práticos ou resultados plenos, para a propositura de programas de governo, bem como de projetos para reformas estruturais nas instituições de Estado e nos mecanismos de governança do país, ao longo de quase duzentos anos de nosso itinerário como nação independente. Contudo entre esses “construtores” não figuram aqueles indicados nos livros de História como tendo sido “dirigentes do Brasil” ou ocupado cargos de chefia de Estado: por exemplo, não receberam alguma menção especial qualquer um dos presidentes – e foram várias dezenas – ao longo dos mais de 130 anos de regime republicano; nem foram aqui contemplados qualquer um dos regentes no período intermediário entre um e outro dos dois reinados no período monárquico do século XIX. Quanto aos dois imperadores, que se exerceram, cada qual ao seu estilo, ao longo dos 67 de regime monárquico, eles merecem considerações mais específicas ao papel mais relevante que cada um deles desempenhou em suas épocas respectivas, D. Pedro I (1798-1834) como construtor do Estado, seu filho, D. Pedro II (1825-1891), como impulsionador do progresso da nação, de conformidade ao seu espírito sempre atento às mais recentes descobertas e invenções da ciência e da tecnologia.


  Mas aqui estão vários que poderiam ter sido mandatários do Estado, assim como alguns outros poucos que, de fato, exerceram funções de “primeiros-ministros”, como o “patriarca da Independência”, José Bonifácio de Andrada e Silva (1763-1838), assim como José Maria da Silva Paranhos, o visconde do Rio Branco (1819-1880), na função de presidente de um dos gabinetes imperiais. Outros quase chegaram lá, como Rui Barbosa (1849-1923) – candidato duas vezes à presidência –, ou San Tiago Dantas (1911-1964), recusado como primeiro-ministro de um dos gabinetes durante a breve experiência parlamentarista republicana. Oswaldo Aranha (1894-1960) poderia ter sido um grande presidente, numa das várias oportunidades da chamada “Era Vargas”, mas foi sabotado pelo próprio caudilho. Alguns outros, que aqui figuram, exerceram funções ministeriais, como Paulino José Soares de Sousa, o visconde do Uruguai (1807-1866), o próprio Rui Barbosa, ministro “inaugural” da Fazenda sob a República, Juca Paranhos, o barão do Rio Branco (1845-1912), e Oswaldo Aranha, como chanceleres de grande envergadura na primeira metade do século XX, ou ainda o próprio Afonso Arinos de Melo Franco (1905-1990) e também San Tiago Dantas, ambos por breves períodos, nas conturbadas presidências de Jânio Quadros (1917-1992) e João Goulart (1919-1976). Eugênio Gudin (1886-1986) e Roberto Campos (1917-2001) se exerceram na área econômica partilhando das mesmas ideias liberais, embora eles o fizessem numa conjuntura de enorme preeminência e de ascensão do Estado empreendedor. Alguns tiveram projeção na academia, ou no setor privado, ou ainda no próprio Estado, com impactos diferenciados sobre as políticas públicas, mas com influência decisiva sobre as ideias em cada época, ou talvez ainda hoje, pois que permanecem na história nacional como grandes pensadores que foram, ou promotores de reformas que poderiam ter arrancado o Brasil de sua letargia para projetá-lo entre as nações avançadas do século XX.


  No conjunto de seus ensaios de caráter historiográfico, este livro se esforça por examinar diferentes projetos para a construção da nação brasileira desde a Independência, nas esferas da organização do Estado, da garantia da Ordem, da busca do Progresso e no estabelecimento da Democracia, que são as quatro partes nas quais estão distribuídas curtas biografias intelectuais dos construtores da nação por mim selecionados. Faltam muitos outros, é verdade, que poderão ser contemplados numa continuidade desta primeira coleção de pequenos “retratos” de alguns grandes estadistas da nação. Minha metodologia consistiu num exame individualizado, mas contextualizado, da vida, da obra, do pensamento e das contribuições respectivas de vinte personalidades atuantes na História do Brasil, em diferentes dimensões – governo, economia, relações internacionais, educação e cultura – nos últimos duzentos anos. Cada uma dessas personalidades – José da Silva Lisboa (1756-1835), Hipólito José da Costa (1774-1823), José Bonifácio de Andrada e Silva, Francisco Adolfo de Varnhagen (1816-1878), Bernardo Pereira de Vasconcelos (1795-1850), Paulino José Soares de Sousa, José Maria da Silva Paranhos, Joaquim Nabuco (1849-1910), José Maria da Silva Paranhos Jr., Rui Barbosa, Irineu Evangelista de Sousa (1813-1889), José Bento Monteiro Lobato (1882-1948), Oswaldo Aranha, Roberto Simonsen (1889-1948), Eugênio Gudin, San Tiago Dantas, Afonso Arinos de Melo Franco, Roberto Campos e José Guilherme Merquior (1941-1991) – recebe um curto perfil biográfico, seguido de breve descrição de suas atividades e obras ou ações conduzidas ao longo da vida, com um exame interpretativo de suas contribuições à construção da nação, naquelas dimensões, e uma avaliação do impacto de suas propostas. As referências bibliográficas ao final do livro são individualizadas para cada um desses personagens, para melhor aferir a produção própria, assim como os trabalhos analíticos e biográficos em torno deles, complementadas por uma lista de obras gerais podendo servir a diferentes personalidades ou processos históricos cobrindo temáticas diversificadas ou períodos mais amplos.


  Ao início e ao final desta obra, assim como antecedendo cada uma das quatro partes, cobrindo os quatro conceitos que formam os elementos da construção da nação, figuram ensaios relativamente sintéticos contextualizando os períodos, as grandes questões em jogo, assim como o ambiente no qual atuavam cada uma das duas dezenas de personagens históricas. Nas seções introdutórias da primeira e da terceira parte, considerei útil acrescentar alguns argumentos relativos aos dois imperadores, que, se não deixaram textos escritos sobre seus “projetos” para o Brasil, atuaram, sem dúvida, por vezes decisivamente, para moldar o papel que o Brasil teria no concerto das nações do século XIX; o primeiro, foi ele próprio um “construtor” do Estado, pela sua obra executiva na defesa do país independente, contra as agitações das Cortes de Lisboa e as maquinações da Santa Aliança; o segundo, por seu papel dinamizador do progresso da Nação, ao se interessar pelas mais recentes inovações da época.


  Ao longo de uma vida de estudos e pesquisas, ou de sólidas “convivências à distância” com alguns dos estadistas aqui focados, imerso em bibliotecas, li muitos dos livros e ensaios que eles nos deixaram, percorri seus escritos em arquivos ou até dialoguei com um ou outro, mais indiretamente do que pessoalmente. Monteiro Lobato, por exemplo, “percorreu” toda a minha infância e a primeira adolescência, e com ele, ou através dele, obtive minha formação inicial em história, mitologia, fantasia, para mais adiante tomar conhecimento dos grandes problemas do Brasil, do petróleo, do ferro, dos transportes. Hipólito e Bonifácio me “apresentaram” aos seus primeiros “projetos de nação”, que infelizmente se perderam na mesquinhez do tráfico e na desgraça da escravidão. Mauá foi o empreendedor liberal de um Brasil que não conseguiu se desvencilhar das amarras da grande propriedade para se lançar num processo dinâmico de industrialização, também tentado pelo mesmo Monteiro Lobato, por Roberto Simonsen e também por Roberto Campos, inclusive na perspectiva de sua inserção na economia global, o que ainda não se realizou. Outros foram mestres na doutrina democrática e na diplomacia, oferecendo contribuições inteligentes, a exemplo dos dois Rio Branco, de Rui Barbosa, de Oswaldo Aranha, Afonso Arinos e San Tiago Dantas. Um último, finalmente, poderia ter sido um grande chanceler, como nenhum outro tivemos, um intelectual de estatura verdadeiramente mundial, na pessoa de José Guilherme Merquior.


  Muitos outros intelectuais de mais alta qualidade, grandes tribunos, e até tecnocratas, mas todos com envergadura de estadistas, poderiam ter sido agregados a esta lista, a exemplo do escritor Machado de Assis (1839-1908), do militar e sertanista Cândido Mariano da Silva Rondon (1865-1958), dos historiadores Manuel de Oliveira Lima (1867-1928), Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982) e Caio Prado Júnior (1907-1990), dos antropólogos Gilberto Freyre (1900-1987) e Darcy Ribeiro (1922-1997), dos educadores Fernando de Azevedo (1894-1974) e Anísio Teixeira (1900-1971), dos médicos Manoel Bomfim (1868-1932), Oswaldo Cruz (1872-1917) e Josué de Castro (1908-1973), este também geógrafo, do jurista Raymundo Faoro (1925-2003), dos economistas Celso Furtado (1920-2004) e Mário Henrique Simonsen (1935-1997), da médica Nise da Silveira (1905-1999) e da princesa Leopoldina (1797-1926), sem esquecer alguns do período anterior ao da construção do Estado, como o padre Antônio Vieira (1608-1697) e o diplomata português, nascido em Santos, Alexandre de Gusmão (1695-1753), o “avô” de nossa diplomacia. Todos eles mereceriam algumas páginas, provavelmente um capítulo inteiro, de análise e “extração” de suas respectivas, e valiosas, contribuições à construção do Brasil. Fica a sugestão para alguma futura obra, não necessariamente de continuidade a esta, mas de redescoberta de grandes nomes de nossa intelligentsia, com grande influência sobre as políticas públicas em determinadas épocas.


  Com todos eles aprendi muitas coisas, praticamente tudo o que sei sobre o Brasil e seus problemas, e também aprendi que nem todos os grandes projetos de construção da nação conseguem ser exitosos no próprio momento de sua concepção e proposição. Este ensaio constitui uma singela homenagem às duas dezenas de gigantes do pensamento brasileiro aqui selecionados, estadistas do saber, que, independentemente do maior ou menor sucesso na realização de suas ideias e propostas, realmente contribuíram para a construção da nação, nos últimos duzentos anos de história. Continuarei aprendendo com eles e com todos os demais…


  
    INTRODUÇÃO


    Da construção do Estado à construção da Democracia


    Obrigado de minha curiosidade fiz, por espaço de dezessete anos que residi no Estado do Brasil, muitas lembranças por escrito do que me pareceu digno de notar, as quais tirei a limpo nesta corte, enquanto a dilação de meus requerimentos me deu para isso lugar; ao que me dispus entendendo convir ao serviço de El Rei nosso Senhor, e compadecendo-me da pouca notícia que nestes reinos se tem das grandezas e estranhezas desta província, no que anteparei algumas vezes movido do conhecimento de mim mesmo, e entendendo que as obras que se escrevem têm mais valor que o da reputação dos autores delas.


    Como minha intenção não foi escrever história que deleitasse com estilo e boa linguagem, não espero tirar louvor desta escritura e breve relação (em que se contém o que pude alcançar da cosmografia e descrição deste Estado), que a V.S. ofereço; e me fará mercê aceitá-la, como está merecendo a vontade com que a ofereço; passando pelos desconcertos dela, pois a confiança disso me fez suave o trabalho e o tempo que em a escrever gastei: de cuja substância se podem fazer muitas lembranças a S.M. para que folgue de as ter deste seu Estado, a que V.S. faça dar a valia que lhe é devida2.


    Como se pode depreender pela descrição inicial que desta terra fez, para os seus soberanos, um dos primeiros habitantes do Estado do Brasil, os projetos para se construir uma nova nação, nesta parte do território da América do Sul, não são exatamente novos. Gabriel Soares de Souza (1540-1591) foi um observador atento e perspicaz, que se empenhou em tomar da pluma para discorrer sobre tudo o que viu, o que ouviu e coletou ao longo dos 17 anos em que se exerceu, como senhor de engenho, nestas paragens ermas, ainda repletas de selvícolas, cujos hábitos ele procurou relatar com exatidão e até espanto (o canibalismo, por exemplo, e a “luxúria” de seus hábitos sexuais). A obra permaneceu praticamente incógnita dos habitantes do Estado do Brasil até meados do século XIX, quando o historiador Francisco Adolfo de Varnhagen conseguiu retirá-la de um injusto anonimato para enfim divulgá-la a seus compatriotas.


    Exatos quarenta anos depois, frei Vicente do Salvador (1564-1636) terminava uma primeira História do Brasil (1627), que, como sua predecessora de 1587, permaneceu incógnita por 260 anos, tendo sido consultada por Varnhagen, na Biblioteca das Necessidades, em Lisboa, mas publicada apenas no final do século XIX, numa edição anotada por Capistrano de Abreu (1856-1927), pela Biblioteca Nacional (1889). Para José Honório Rodrigues (1913-1987), a História do Brasil “é um dos livros mais saborosos do Brasil seiscentista, pela simplicidade do estilo, natural, sem artifícios, pela ingenuidade da narrativa, entremeada de estórias populares e ditos pitorescos”3.


    Mas, frei Vicente do Salvador – que recebeu a alcunha de “Heródoto brasileiro”, ou o “Pai da História” no Brasil – também reclama, logo no capítulo segundo do livro, da situação de abandono a que foi relegado o “Estado do Brasil”:


    […] ao nome do Brasil ajuntaram o de Estado, e lhe chamam Estado do Brasil, ficou ele tão pouco estável que, com não haver hoje cem anos, quando isto escrevo, que se começou a povoar, já se hão despovoado alguns lugares, e sendo a terra tão grande, e fértil, nem por isso vai em aumento, antes em diminuição.


    Disto dão alguns a culpa aos Reys de Portugal, outros aos povoadores; aos Reys pelo pouco caso que hão feito deste tão grande Estado, que nem o título quiseram dele; pois intitulando-se Senhores de Guiné por uma caravelinha que lá vai, e vem, como disse o rei do Congo, do Brasil não se quiseram intitular, nem depois da morte de El-Rey dom João terceiro, que o mandou povoar, e soube estimá-lo, houve outro que dele curasse, senão para colher suas rendas e direitos; e deste mesmo modo se hão os povoadores, os quais, por mais arraigados que na terra estejam, e mais ricos que sejam, tudo pretendem levar a Portugal… […] Porque tudo querem para lá, e isto não tem só os que de lá vieram, mas ainda os que cá nasceram, que uns e outros usam da Terra não como senhores, mas como usufrutuários, só para a desfrutarem e deixarem destruída.


    Donde nasce também, que nenhum homem nessa terra é repúblico, nem zela ou trata do bem comum, senão cada um do bem particular. […]


    Estas são as razões, porque alguns, como muito dizem, que nem permanece o Brasil nem vai em crescimento; e a estas se pode ajuntar a que atrás tocamos de lhe haverem chamado Estado do Brasil, tirando-lhe o de Santa Cruz com que pudera ser Estado, e ter estabilidade e firmeza4.


    Um novo relato sobre as riquezas da terra, Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e minas, feito quase um século depois por um outro observador atento, André João Antonil – pseudônimo do jesuíta italiano João Antonio Andreoni (1649-1716), trazido ao Brasil em 1681 pelo padre Antônio Vieira (1608-1697) –, foi retirado de circulação seis dias depois de aprovado para imprimir e distribuir pela própria censura do Reino, em 1711, e assim permaneceu desconhecido durante mais de um século, tendo sido redescoberto somente depois da independência5. Segundo relata uma estudiosa dessa obra:


    As razões para o confisco da obra […] foram evitar exposição das riquezas da colônia à cobiça de outras nações, responsáveis por saques constantes na costa brasileira. Naquele momento, falar em açúcar, ouro e tabaco era inadequado e perigoso, podendo aguçar a cobiça da França, Holanda e Inglaterra, interessadas em participar do mercado internacional6.


    Antonil defendia em sua obra (1982) a proposta de que seria justo, “tanto para Fazenda real quanto para o bem público, favorecer a conquista e o desenvolvimento econômico do Brasil”7. Com isso, evidentemente, não concordaram os censores do Reino, numa atitude que, mutatis mutandis, continuou a ser imitada durante largo tempo, talvez ainda atualmente, quando se continua a falar das fabulosas riquezas do Brasil, sempre cobiçadas por potências estrangeiras.


    Ao revelar a riqueza potencial da nova terra, os cronistas dos primeiros tempos cumpriam, portanto, mesmo indiretamente, um papel de promotores da prosperidade da colônia, ainda que a exploração dos recursos estivesse mais destinada a enriquecer a própria metrópole. Os projetos tentativos de se fazer da terra uma nação próspera passaram a adquirir maior consistência a partir do desembarque da Corte dos Braganças na colônia que já era, no quadro do imenso império marítimo lusitano, a principal fonte de recursos para o Tesouro do Reino. Tem início, em 1808, a administração dos negócios desse império desde o Rio de Janeiro.


    Paradoxalmente, o ponto de partida dos projetos para se construir uma nova nação no imenso território da América portuguesa toma impulso, de fato, a partir de Londres, naquele mesmo ano, quando Hipólito José da Costa, refugiado ali desde 1805, para fugir da Inquisição portuguesa, toma a decisão de lançar um “armazém literário”, o Correio Braziliense. Alguns anos antes, entretanto, um compatriota da Bahia, José da Silva Lisboa, já tinha se lançado em reflexões com esse mesmo objetivo, mas os seus primeiros escritos estavam mais dedicados ao Direito Comercial e a noções de Economia Política, muitas das quais ele vai buscar em Adam Smith (1723-1790), embora inovando aqui e ali. Não faltaram, pois, pensadores engajados na tarefa de convencer os reais donos da terra – proprietários de engenhos, de fazendas de café e de escravos, comerciantes, muitos deles traficantes, magistrados, nobres da Corte – sobre o que se haveria de fazer para converter recursos naturais em riquezas da nação, em primeiro lugar do real Tesouro. Nem sempre tais promotores foram felizes em seus intentos, por mais que tentassem, num processo que se estende por toda a história do Estado independente. A questão principal que motivou a confecção deste ensaio foi a de saber se seria possível avaliar a qualidade de tais projetos, seja pelos testemunhos desses esforços, tal como descritos em obras próprias, seja por meio de relatos de terceiros sobre essas propostas.


    O Brasil, como foi dito muito depois, não é para principiantes. Vamos admitir que a frase expresse a realidade, ainda que ela seja mera banalidade conceitual. A verdade é que nenhuma sociedade complexa, como são praticamente todas elas, ainda que uma não urbanizada, industrializada ou conectada, é de fácil manejo para amadores da vida política ou para os iniciantes no campo da gestão econômica. Não deveria haver nada de surpreendente, portanto, em que o Brasil, de fato, não seja para principiantes, como dito nessa frase tão simpática e atraente, quanto sociologicamente desprovida de maior significado substantivo. A construção de uma nação próspera, de um país desenvolvido, nunca se faz a partir de uma folha em branco, sobre a qual seria possível desenhar e imprimir projetos idealmente concebidos por ideólogos das mais diversas correntes.


    Mas atenção: a frase é, sim, relevante pelo lado do seu exato contrário. O mais surpreendente, no caso do Brasil, está em que o país não é de rápida explicação ou de fácil interpretação nem mesmo para pensadores distinguidos e intelectuais de primeira linha, como são alguns dos que aqui foram vistos através de seus projetos de construção da nação. O país tampouco parece ser de simples manejo, mesmo para estadistas da velha guarda, para políticos experientes, sem esquecer os empresários inovadores e economistas sensatos. O Brasil, com o seu jeito sui generis de ser, já destruiu mais de uma reputação política, assim como ele continua desafiando as melhores vocações de “explicadores sociais”, inclusive entre os brasilianistas.


    Existe, por exemplo, alguma explicação sensata para o fato de que “o país do futuro”, o “gigante inzoneiro”, a terra dos recursos infinitos, seja ainda uma sociedade desigual, ricamente dotada pela natureza, mas com muitos pobres, milhões deles, uma nação até materialmente avançada, mas educacionalmente atrasada? O que é que nos retém na rota de um desenvolvimento social integrado? Quais seriam os formidáveis obstáculos ao progresso da nação, à sua inserção na economia global? Quantas e quais são as barreiras intransponíveis? E a quem imputar responsabilidades por tal situação?


    Não foram poucos os espíritos corajosos que tentaram vencer essas dificuldades para colocar o país num itinerário de crescimento sustentado e de progresso efetivo. A maior parte deles acabou frustrada por um conjunto variado de circunstâncias, cuja identificação exata requereria um batalhão de sociólogos, dos melhores. A intenção do ensaio seria, assim, repassar, ainda que brevemente, o itinerário intelectual e prático de algumas personalidades que, em momentos decisivos da história do Brasil, viram suas propostas de reformas, ou de simples melhorias para o país, frustradas em função das condições ambientes. Algumas dessas “derrotas” podem ter sido devidas à oposição de outros personagens ou de grupos poderosos a esses projetos, ou pelo fato de que seus próprios autores não souberam, ou não puderam, obter apoios suficientes para que tais propostas de políticas públicas fossem, em primeiro lugar, aceitas pelos dirigentes, ou pela opinião pública, seguidas depois pela coalizão dirigente, para serem, finalmente, implementadas na forma por eles concebida inicialmente.


    O presente ensaio não pretende ser apenas uma exposição sequencial, ainda que sintética, de diferentes projetos construtivos, ou reformistas, concebidos em função de um objetivo relativamente similar: o progresso do Brasil. A antiga colônia se conformou como Estado independente dois séculos atrás, mas ainda não logrou alcançar o estágio ideal concebido pelos autores das propostas, das ideias e das ações aqui examinadas. Todas tinham um objetivo comum e estavam focadas numa aspiração compartilhada: o estabelecimento de uma nação avançada, soberana, respeitada externamente, dotada, no plano interno, dos atributos indispensáveis a tal conformação, que seria o bem-estar do conjunto da sociedade, no quadro de um Estado de Direito democrático e pluralista.


    No plano metodológico, esta obra pretende ser um ensaio interpretativo sobre como os pensadores, agentes públicos, economistas e estadistas aqui selecionados – no total, quase duas dezenas, mas poderiam ser bem mais – conceberam os seus projetos de sociedade, todos eles voltados para a meta básica da construção da nação. O exame desses projetos, muitas vezes não apresentados explicitamente por seus autores, segue a sequência evidenciada em suas quatro partes. Elas estão organizadas em torno dos conceitos de Estado, de Ordem, de Progresso e de Democracia. Relembre-se de que Ordem e Progresso fazem parte do ideário nacional a partir da República, um objetivo a ser atingido preferencialmente por meio de um Estado Democrático de Direito, embora tal conceito não tivesse muita vigência até o início do século XX, destacando-se os esforços de um Rui Barbosa para torná-lo realidade mais de um século atrás; ele está mais bem assentado na atualidade, após um longo percurso histórico feito de rupturas e quebras de institucionalidade, o que é confirmado pelas constituições alinhadas sucessivamente.


    O país possui, atualmente, um Estado relativamente bem estruturado, funcional para os padrões ainda em construção existentes nas formações saídas do colonialismo europeu dos últimos cinco séculos, uma categoria de nações às quais o antropólogo Darcy Ribeiro dava o nome de “povos novos” (1969), ou seja, nem originais, como as civilizações asiáticas, nem povos transmigrados, como os anglo-saxões (que são, aliás, as nações mais avançadas do planeta nos últimos dois séculos). O que o Brasil ainda não possui, em sua plenitude, é um Estado Democrático de Direito, capaz de garantir uma ordem justa para todos os seus cidadãos e um grau de progresso social suficiente para incorporar a padrões adequados de bem-estar e de cultura todos os estratos da sua população, que ainda é marcada por desníveis de renda inaceitáveis do ponto de vista de uma nação integrada.


    Os “propositores” aqui examinados e interpretados partiram da constatação de alguma insuficiência, ou mesmo de várias – de Estado, de Ordem, de Progresso ou de Democracia – para tentar construir estruturas políticas, materiais e culturais mais compatíveis com os seus ideais de uma nação avançada, ou então visando a reformar as instituições já existentes para remediar as carências percebidas e alcançar os mesmos objetivos originais. Todos eles foram, em maior ou menor grau, construtores da nação.


    Pelo exame de seus ideais e propósitos, percebe-se que praticamente a maioria deles logrou satisfação apenas parcial em seus projetos, o que nos deixa, no limiar do nosso terceiro centenário como Estado independente, com uma noção razoável do que foi concebido pelos ancestrais e do que já foi feito por esses predecessores – oito ou nove gerações de construtores da nação – e de quais são os desafios que ainda restam vencer para atingir os objetivos fundamentais dos “pais fundadores” da nação.


    Este ensaio pretende oferecer uma espécie de balanço – ainda que modesto e um tanto subjetivo – do itinerário histórico da nação, por meio da exposição e discussão dos projetos de construção e de reforma de um Estado ainda relativamente jovem, em escala comparativa mundial, com o objetivo de sintetizar avanços e identificar carências em nosso processo civilizatório. Ele constitui uma contribuição de história intelectual a um esforço de avaliação sobre logros e fracassos de nosso itinerário, agora bicentenário. Há ainda muito a ser feito, muita coisa a ser alcançada. Uma forma de desenvolver esse trabalho seria, repetindo um velho refrão, apoiar-se nos “ombros de gigantes”, como podem ser classificados os construtores da nação aqui examinados. O ensaio também representa uma singela homenagem a todos esses idealistas, que, não satisfeitos com o “curso ordinário da vida”, se empenharam em pensar o Brasil e buscaram agigantar a nação, com o objetivo de melhorar a sorte do seu povo.


    A todos eles nosso sincero preito de gratidão, quando se completam os primeiros duzentos anos do Estado nacional independente.
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O Estado antes da Ordem e da própria Nação


    A publicação conjunta da famosa tese de doutoramento do historiador José Murilo de Carvalho (1996), defendida na Universidade de Stanford em 1974, sobre a política imperial e a sua elite – objeto de dois livros publicados de forma independente nos anos 1980, correspondendo às duas partes da tese, A Construção da Ordem: a elite política imperial (1980) e Teatro de Sombras: a política imperial (1988) –, toma como ponto de partida justamente este conceito: Construção da Ordem. Mas o primeiro capítulo do primeiro livro refere-se justamente ao fenômeno examinado neste ensaio em primeiro lugar: “Elites políticas e construção do Estado”. Essa distinção específica entre Ordem e Estado é relevante não apenas do ponto de vista cronológico – uma vez que uma forma qualquer de ordem política, numa determinada sociedade, é sempre caudatária de alguma estrutura estatal –, mas também é significativa e até sequencialmente lógica e empiricamente concreta no caso do antigo Estado do Brasil, vice-reino na passagem do século XVIII para o XIX, onde o Estado, de certa forma, precede a “ordem” e até a nação.


    Como esclarece José Murilo de Carvalho, no mesmo primeiro capítulo do seu primeiro livro, o Estado moderno europeu se constrói a partir do século XIII, com base em certos elementos constitutivos que foram identificados por Max Weber como possuindo características essenciais a esse personagem central da política na era moderna e contemporânea: a “ordem legal, a burocracia, a jurisdição compulsória sobre um determinado território e a monopolização do uso legítimo da força”8. Immanuel Wallerstein, segundo o historiador brasileiro, também identifica, em seu famoso livro The Modern World-System, quatro mecanismos principais dos Estados, que são relativamente similares: “burocratização, a monopolização da força, a criação da legitimidade e a homogeneização da população dos súditos”9.


    O crítico Franklin de Oliveira, prefaciando em 1993 a terceira edição do injustamente esquecido livro de Manoel Bomfim, A América Latina: males de origem (originalmente publicada em 1905), abordou essa mesma questão sob o ângulo do atraso português em relação às monarquias congêneres da Europa do Renascimento:


    É consabido que é a sociedade quem elabora e implanta as instituições sociais e que, por isso mesmo, o Estado não está acima da sociedade. Portugal fez o Brasil legal à revelia da história. Transplantou inteira, para o Brasil, toda a pesada maquinaria de sua burocracia. Note-se que Portugal era, na ocasião, o país mais atrasado da Europa. Estava na contramão da história.


    O Brasil nasceu com o Renascimento. Mas foi colonizado pela Contra Reforma10.


    A formação social brasileira, anterior à própria independência, começou pela construção de um “estado colonial”, seguido pela instalação da Corte, correspondendo, grosso modo, ao Estado metropolitano transplantado para a sua principal colônia, ambos preexistindo, finalmente, à criação de um Estado soberano, isto é, autônomo em relação a quaisquer poderes externos, no caso a antiga metrópole colonial e seus tutores ingleses. A peculiaridade institucional da formação social do Brasil é, precisamente, a de que, como no caso das demais colônias ibero-americanas, a criação do Estado precedeu, moldou e dominou a sociedade que estava sendo constituída praticamente do zero, a partir dos aportes étnicos dos colonizadores, os dos ocupantes originais, ou seja, as diversas populações autóctones – indígenas em grande medida no paleolítico superior, algumas tribos no neolítico, com um controle rudimentar de técnicas agrícolas – e, logo após, o afluxo maciço de africanos escravizados como mão de obra essencial em praticamente todas as atividades produtivas, agrícolas, mineradoras e serviços. Uma diferença notável em relação às demais formações coloniais hispano-americanas transitando na mesma época para a independência política é que os quatro grandes vice-reinados existentes – Nova Espanha (México), Nova Granada (Grã-Colômbia), Peru e La Plata – acabaram produzindo quase duas dezenas de Estados independentes, ao passo que, no caso da América Portuguesa, as doze capitanias-gerais, divididas entre o Estado do Maranhão e o Estado do Brasil, acabaram confluindo para um único Estado independente na terceira década do século XIX11.


    A colonização portuguesa, a partir de uma monarquia precocemente centralizada, mais tarde lançada em explorações marítimas, caracterizou-se pelo primitivismo das tecnologias usadas na exploração dos recursos naturais das terras descobertas e pelo enorme atraso educacional da metrópole, o que, no caso de todas as suas colônias e enclaves, traduziu-se pela ausência completa de estruturas de ensino e de incorporação de técnicas produtivas mais avançadas. A historiografia econômica da colonização evidenciou o caráter agroexportador da maior parte dos ciclos de produtos primários, agregando-se, pouco mais tarde, uma fase florescente da extração de ouro e diamantes dos garimpos e das minas, convertendo o Brasil, já no século XVII, na principal fonte de recursos para o Tesouro Real português. A proibição formal do estabelecimento de indústrias – e da própria imprensa – coincidiu com o esgotamento dessas fontes de riquezas, ao mesmo tempo em que a expulsão dos jesuítas privou o Brasil das poucas instituições de ensino elementar existentes até o século XVIII.


    Ao início do século XIX, e mais exatamente a partir de 1808, quando a Corte dos Braganças – fugindo da invasão napoleônica de Portugal – se transfere inteira para a colônia mais rica, a economia já se encontrava em relativa depressão, em que pese a lenta ascensão da nova cultura do café e o incremento do tráfico de escravos africanos para atender aos requisitos de um novo ciclo de produto exportável. A administração do vasto império lusitano passou a ser feita a partir do Rio de Janeiro, com o pessoal importado da metrópole, secundado pelos poucos “brazilienses” – ou seja, súditos portugueses nascidos no Brasil, segundo a distinção feita por Hipólito da Costa – que possuíam algum nível de educação formal. Um Estado funcional requer instituições de governança e capital humano treinado, o que ainda não era o caso do antigo vice-reinado convertido em Reino Unido em 1815. Mas, como esclarece o mesmo estudioso da formação das elites brasileiras no período imperial, o Brasil partiu de um padrão elitista que se traduziu na existência de quadros relativamente instruídos, de que é mostra, inclusive, a equivocadamente chamada “inconfidência mineira”:


    A homogeneidade ideológica e o treinamento foram características marcantes da elite política portuguesa, criatura e criadora do Estado absolutista. Uma das políticas dessa elite foi reproduzir na colônia uma outra elite feita à sua imagem e semelhança. A elite brasileira, sobretudo na primeira metade do século XIX, teve treinamento em Coimbra, concentrado na formação jurídica, e foi, em sua grande maioria, parte do funcionalismo público, sobretudo da magistratura e do Exército. Essa transposição de um grupo dirigente teve talvez maior importância que a transposição da própria Corte portuguesa e foi fenômeno único na América12.


    Essa ideia também está presente na avaliação simpática que faz San Tiago Dantas – um dos pensadores examinados neste ensaio, na parte que trata da construção da democracia – do primeiro personagem aqui tratado, o futuro visconde de Cairu, através de quem ele examina o “capital humano” disponível naquela fase inicial da nação:


    O que caracterizou a sociedade brasileira, na passagem do século XVIII para o XIX, foi justamente a presença de uma elite, pequena, mas dotada de invulgar capacidade, que apenas dependia, para liderar o país, de conseguir levar sua influência até o trono e ter acesso aos círculos superiores da administração13.


    Em outros termos, o Brasil já dispunha, no momento de sua afirmação enquanto nação derivada de um Estado, de uma elite relativamente homogênea formada em Coimbra, dotada de uma “cultura” universitária relativamente uniforme. A despeito de suas leituras, e muito em função da Contrarreforma, de certo modo exitosa, levada a efeito na península ibérica, essa elite ainda não tinha sido tocada profundamente pelas ideias revolucionárias que circulavam na Europa continental desde os primeiros albores do Iluminismo. Entre esses literatti coimbrenses encontravam-se Hipólito José da Costa (já instalado em Londres antes mesmo da transposição da Corte), José da Silva Lisboa (que tinha retornado à Bahia, depois de uma longa estada de estudos em Portugal), José Bonifácio de Andrada e Silva (que percorreu como mineralogista diversos países europeus, tendo inclusive participado das lutas contra as tropas invasoras francesas, antes de voltar ao Brasil em 1819), e, finalmente, o historiador Adolfo Francisco de Varnhagen, que teve, inclusive, de se naturalizar brasileiro depois de toda uma formação feita em Portugal desde jovem.


    Junto a outros eminentes “fundadores do Império” – e eles foram efetivamente muitos, de acordo com Otávio Tarquínio de Sousa14 –, esses quatro intelectuais tiveram uma participação preeminente na construção do Estado brasileiro a partir de 1822, quando enfim se desfizeram os laços do “Reino Unido ao de Portugal”, muito a contragosto de Bonifácio, no Rio de Janeiro, e do próprio Hipólito, exilado em Londres, que queriam manter na capital do Brasil – que ambos pretendiam mudar para o interior do país – a sede do vasto Império marítimo português, tão bem estudado por Charles Boxer (1991). Mas teria a independência do Brasil começado apenas em 1822, como consagra a historiografia tradicional, pelo menos aquela que é ensinada no ciclo elementar e médio do currículo padronizado de ensino?


    A independência teve muitas datas, a primeira das quais o próprio ano de 1808, quando se pode considerar que ela deu a partida, segundo imaginou o jornalista “braziliense” Hipólito da Costa. Uma segunda data poderia ser a da elevação do Brasil ao status de Reino Unido, para fins do Congresso de Viena, em 1815. A Revolução do Porto de 1820 despertou sentimentos semelhantes entre a elite letrada, no sentido de superar os limites tacanhos da monarquia absolutista para adentrar as promessas liberais do constitucionalismo de corte europeu (a despeito dos impulsos republicanos que emergiam no Nordeste, mais próximo do exemplo americano). A regência do príncipe D. Pedro, a partir de abril de 1821, põe em marcha o movimento de autonomia, que se aprofundará, desde o momento em que as Cortes de Lisboa aprovam as diretrizes da futura Constituição – antes mesmo que chegassem à capital portuguesa os deputados das províncias do Brasil – e quando elas determinam também o retorno do príncipe, num tom bastante agressivo. Outra etapa do processo é o “Dia do Fico” (9 de janeiro de 1822), a declaração pela qual D. Pedro se recusa a acatar as ordens das Cortes e nomeia um novo gabinete, com José Bonifácio assumindo a pasta dos Negócios Estrangeiros; ele é seguido da aceitação pelo príncipe (em 13 de maio) do título de “Defensor Perpétuo do Brasil”. A independência já estava praticamente encomendada, sobretudo a partir do “manifesto aos governos e às nações amigas”, de 6 de agosto desse ano, pelo qual D. Pedro os convida a “continuarem com o Reino do Brasil as mesmas relações de mútuo interesse e amizade”, que já mantinham com a Corte instalada no Rio de Janeiro.


    Mesmo tendo a maior parte do corpo diplomático saído do Brasil depois da partida de D. João VI, a figura de D. Pedro avulta ao mundo nessa declaração, pois que nela ele afirmava que o Brasil estava pronto a trocar ministros e agentes diplomáticos e que os portos brasileiros estavam abertos a “todas as nações amigas e pacíficas”. D. Pedro aprova a ideia de José Bonifácio de enviar “encarregados de negócios do Brasil” para Londres – Felisberto Caldeira Brant Pontes (1772-1842), já para negociar a soberania do Reino –, assim como para outras capitais: Paris, Viena e Estados Alemães, ademais de Buenos Aires: já tendo o governo português reconhecido, ainda em 1821, no Rio de Janeiro, a independência da Argentina e do Chile, Buenos Aires, no final de 1822, declara reconhecer o escudo de armas e a bandeira do Império brasileiro (não mais do que isso), mesmo se, em agosto do ano seguinte, o governo argentino convida o Império a “desistir da posse da Província Cisplatina”15.


    Depois do 7 de setembro de 1822, mas sobretudo depois de sua coroação, ao estilo do Antigo Regime, em 1º de dezembro, D. Pedro se converte, efetivamente, em construtor do Estado brasileiro, mas a unidade da nação estava longe de ser assegurada, a começar pelo desafio português em diversas províncias, em especial na Bahia. Ele teve de atuar não apenas na dimensão política e diplomática – em constante contato com seu pai, em Lisboa, e atento às manobras da Santa Aliança, representada pela pátria da imperatriz Leopoldina, a Áustria, e por Metternich especialmente, mas também pela França dos Bourbons de novo no trono, personificada no vaidoso Chateaubriand, o espírito liberal da Revolução que se havia convertido num reacionário extremado sob a Restauração –, mas também na dimensão militar, na qual revelou seus dotes de comandante no enfrentamento da “cruel guerra dos vândalos” que envolveu milhares de homens na Bahia, segundo sua expressão16.


    Sua natureza voluntariosa se revela igualmente no processo constituinte, quando teve de enfrentar os brasileiros mais radicais, que pensavam afastar definitivamente o Brasil de Portugal – um dispositivo proposto na Carta discutida na Assembleia previa que o imperador perderia o trono brasileiro se decidisse aceitar qualquer outro reinado –, ao mesmo tempo em que seu pai, em Lisboa, retomava poderes absolutos, depois do golpe dado por seu irmão D. Miguel contra a Constituição liberal aprovada simultaneamente à independência brasileira. No final de 1823, o imperador resolve dissolver a Assembleia Constituinte e encarrega uma comissão de redigir uma Carta liberal, mas que reconhecia a pessoa sagrada e inviolável do chefe de Estado, atribuindo-lhe, ainda, o poder exclusivo de concluir tratados, de decretar guerra e paz e de conduzir a política externa, sem a necessidade de ratificação pelo Parlamento.


    O “constitucionalismo” de D. Pedro I se desdobra não apenas na sua incorporação dos “princípios de política aplicáveis a todos os governos representativos”, de Benjamin Constant – a partir de quem ele institui o Poder Moderador, de uso exclusivo do monarca –, mas também na sua reação ao golpe do irmão, em Portugal, na defesa de sua filha D. Maria da Glória (1819-1853), quando também se encarrega de dotar Portugal de uma nova Carta Constitucional, que ele adapta a partir da própria Carta brasileira, trocando “Império do Brasil” por “Reino de Portugal”, conforme relata Afonso Arinos de Melo Franco17. Em outros termos, paralelamente ao estadista português Silvestre Pinheiro Ferreira (1769-1846), D. Pedro foi um verdadeiro construtor do Estado imperial brasileiro, ao mesmo tempo em que se bateu, contra a Santa Aliança, na preservação de uma monarquia constitucional em seu país de origem.


    Outros construtores do Império, como Diogo Antônio Feijó, Evaristo da Veiga, Bernardo Pereira de Vasconcelos, aos quais se pode agregar, igualmente, Paulino José Soares de Souza, também se empenharam a fundo no fortalecimento e consolidação de um Estado relativamente moderno e funcional no Brasil, em clara distinção com as derivas dos caudilhos e das guerras civis dos Estados saídos da colonização espanhola no hemisfério americano. Todos esses intelectuais, políticos, magistrados, estadistas, tinham “projetos” para o Brasil, alguns dos quais serão examinados ao longo deste ensaio de síntese historiográfica e de exposição argumentativa.


    A seleção de alguns poucos, dentre os muitos que poderiam compor a fase de “construção de Estado”, se deve à existência ou disponibilidade de textos, memórias, depoimentos e outras evidências documentais e bibliográficas sobre a feitura, por esses personagens, de “projetos” de construção do Estado – mais adiante da Ordem, do Progresso e da Democracia –, propostas que possuem certa coerência explicativa, seja de forma explícita ou implícita.


    Em síntese, os personagens históricos aqui considerados tiveram, efetivamente, a intenção de construir uma sociedade e uma nação com base em projetos conscientes e deliberados que eles formularam e expuseram a seus contemporâneos, colegas de academia, de atividades jornalísticas ou dirigentes políticos, com maior ou menor sucesso segundo os casos. Em cada um dos casos, tratou-se de um work in progress, de uma história em construção, de uma obra no mais das vezes não acabada, mas ainda assim concebida e proposta com a intenção de vê-la implementada. Vejamos como…
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